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AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  MUNICIPAL.
VÍNCULO ESTATUTÁRIO. PRETENSÃO AO PAGAMENTO
DA  GRATIFICAÇÃO  NATALINA,  FÉRIAS  E  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  APELO DO AUTOR.  FÉRIAS NÃO GOZADAS.
ADIMPLEMENTO  MEDIANTE  PECÚNIA.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  RUPTURA  DO
VÍNCULO  FUNCIONAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO
INDEPENDENTEMENTE  DO  GOZO  DO  BENEFÍCIO.
IRRESIGNAÇÃO DO PROMOVIDO E REMESSA OFICIAL.
VERBA RELATIVA A  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  QUITAÇÃO.  ÔNUS  DO  ENTE
FEDERADO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO DO
AUTOR E DESPROVIMENTO DO REEXAME OFICIAL E
RECURSO DO DEMANDADO.

A  Administração  pública  está  proibida  de  converter  em
pecúnia as férias a que tem direito o servidor. Porém, se não
há mais vínculo com o serviço público, por aposentadoria,
exoneração ou demissão, o servidor tem direito a receber a
devida  indenização  pelas  férias  não  gozadas
oportunamente, inclusive o terço constitucional. 

É possível  o  pagamento  do  terço  constitucional  de  férias
pela edilidade,  mesmo que não seja  comprovado o gozo.
Nos termos do art.  333, II,  do CPC, é ônus do município
provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou
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extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das
verbas  pleiteadas,  do  qual  não  se  desincumbiu.  [...]  (TJPB,
Proc.  018.2009.001616-5/001,  Quarta  Câmara  Especializada
Cível, Rel. Des. João Alves da Silva, DJPB 19/06/2012, p. 9). 

Se  a  Administração  não  fez  prova  de  que  adimpliu  a
gratificação natalina do servidor, impõe-se sua condenação a
obrigação  de  pagar,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito,
observada  a  prescrição  quinquenal,  considerados  o  art  7º
inciso VIII e XVII c/c art. 39 § 3º da Constituição da República e
o princípio geral do direito que veda o enriquecimento ilícito.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA  a Primeira Câmara  Especializada  Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL AO  APELO  DO
AUTOR E NEGAR PROVIMENTO A REMESSA E AO RECURSO DO DEMANDADO.

RELATÓRIO

Sebastião  Francisco  da  Silva interpôs  Apelação  contra  a  Sentença  (f.

41/45), prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, nos autos da

Ação de Cobrança por ele ajuizada em face do  Município de Brejo dos Santos, que

julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  ao  argumento  de  que  não  houve  a

comprovação  do  adimplemento  da  gratificação  natalina,  condenando  a  edilidade  ao

pagamento do 13º salário, relativo aos exercícios 2007 e 2008, referente a período não

prescrito, e honorários advocatícios fixados no percentual de 10% do valor apurado na

execução do julgado,  com correção monetária  e  juros  na forma do art.  1º-  F  da Lei

9.494/1997, submetendo o Aresto ao duplo grau de Jurisdição.

Nas razões recursais (fls. 47/53), o Autor aduziu que é devido o pagamento

das  férias  acrescidas  do  Terço  constitucional  dos  períodos  aquisitivos  de  2007/2008,

2008/2009, 2009/2010, 2010/2011 e 2011/2012 ao argumento de que não as usufruiu.

Contrarrazões pelo Município (fls. 54/57) 
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O  Município também apelou (fls.  59/60),  alegando que só é devido 1/12

avos do 13º  salário  do ano de 2007,  considerando que a Decisão judicial  considerou

prescritos os valores anteriores ao dia 05.12.2007, pelo que pugnou pelo provimento do

Recurso, para que seja reformado o Decreto sentencial naquilo que excedeu essa data e

a título de gratificação natalina.

Sem contrarrazões pelo Promovente (fl. 63/63v).

Não sendo a hipótese do art. 82 do Código de Processo Civil, não foi ouvida

a Procuradoria de Justiça.

É o Relatório.

VOTO

Conheço das Apelações e da Remessa Necessária, porquanto presentes os

requisitos de admissibilidade, analisando-as conjuntamente.

O Autor foi  admitido pelo Município em 1º de março de 1983, através do

regime  celetista, transmudado para o estatutário, restando demonstrado, portanto, o seu

vínculo com a Administração Pública.

O Demandante postula o pagamento em pecúnia das férias e do respectivo

Terço constitucional relativo aos períodos aquisitivos 2007/2008, 2008/2009, 2009/2010,

2010/2011 e 2011/2012, alegando que não as usufruiu.

Pela inexistência de ruptura do vínculo funcional entre o Autor e o Município,

o Juízo entendeu que não era legal o pagamento da indenização pleiteada.

De fato, no que se refere a essas verbas, o servidor faz “jus” à indenização

nas hipóteses em que o liame de trabalho entre ele e a Administração é rompido,  em

razão da vedação do locupletamento ilícito por parte da Administração, uma vez que não
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restará ao interessado oportunidade para usufruir do benefício, o que não é a presente

hipótese.

Entretanto, durante do vínculo funcional, independentemente do gozo das

férias, é devido o pagamento do terço constitucional, conforme jurisprudência de Órgãos

fracionários deste Tribunal, “verbis”:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
MODALIDADE  QUINQUENAL.  PREVISÃO  LEGAL.  PAGAMENTO
NÃO  COMPROVADO.  IMPLANTAÇÃO  NA  REMUNERAÇÃO  E
PAGAMENTO  RETROATIVO  DESSA VERBA  DEVIDOS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  OBRIGATORIEDADE  DE
PAGAMENTO  INDEPENDENTEMENTE  DO  GOZO  E  DE
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO E DA REMESSA. Existindo previsão legal para a percepção
do  adicional  por  tempo  de  serviço  na  modalidade  quinquenal,  o
servidor faz jus a implantação da verba na sua remuneração. O gozo
de  férias,  assim  como  o  requerimento  administrativo  para  a  sua
concessão,  não  são  pré-requisitos  para  o  recebimento  da  verba
relativa  ao  terço  constitucional.  (TJPB,  Rec.  0003004-
81.2009.815.0181, Terceira Câmara Especializada Cível, Relª Desª
Maria das Graças Morais Guedes, DJPB 08/07/2014. p. 8). 

APELAÇÃO  CÍVEL  01.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS.  OBRIGATORIEDADE  DE  PAGAMENTO
INDEPENDENTEMENTE DO GOZO. JURISPRUDÊNCIA DO STF.
PAGAMENTO. ÔNUS CABÍVEL À EDILIDADE. INTELIGÊNCIA DO
ART.  333,  II,  DO  CPC.  VERBAS  DEVIDAS.  LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO EM PECÚNIA.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
DESCABIMENTO.  FUNDEB.  IMPLANTAÇÃO  NO  SALÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SALÁRIO-FAMÍLIA.  EQUIPARAÇÃO  AO
VALOR  ESTABELECIDO  EM  NÍVEL  FEDERAL.
INADMISSIBILIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
COMPENSAÇÃO DE CUSTAS E HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. É possível o pagamento
do terço constitucional de férias pela edilidade, mesmo que não seja
comprovado o gozo. Nos termos do art. 333, II, do CPC, é ônus do
município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das verbas
pleiteadas,  do  qual  não  se  desincumbiu.  [...]  (TJPB,  Proc.
018.2009.001616-5/001,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.
Des. João Alves da Silva, DJPB 19/06/2012, p. 9). 
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AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS ACRESCIDAS DO
1/3 CONSTITUCIONAL. CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO GOZO
OU  REQUERIMENTO  NA  ÓRBITA  ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE.  ÔNUS  DA  ,PROVA  DA  EDILIDADE.
PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  NÃO GOZADAS  EM  DOBRO.
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. - 0 direito
de férias  do servidor  público tem sustentação nos arts.  7°,  inciso
XVII, e 39, § 2°, da Constituição Federal. Logo, não usufruídas no
período  legalmente  previsto,  nasce  o  direito  do  servidor  à
indenização  pelas  férias  não  gozadas  ,  independentemente  de
previsão legal, por força da responsabilidade civil objetiva do Estado,
estabelecida no art. 37, § 6.°, da Constituição Federal, sob pena de
restar  configurado  o  Locupletamento  ilícito  da  Administração.  -  0
pedido administrativo do gozo não constitui o fato do direito em si, ou
seja,  o corolário  dessa pretensão,  pois  ele  tem na própria norma
constitucional  e  infraconstitucional  o  seu  fundamento  e  surge,
concretamente, a cada ano efetivamente laborado pelo servidor. É,
portanto,  direito  do servidor,  que adere ao seu patrimônio jurídico
após o transcurso do período aquisitivo. - In casu, o ônus da prova,
competia à Edilidade, única que pode provar a efetiva quitação da
verba  requerida.  Assim,  não  tendo  a  Edilidade  comprovado  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, nos termos
do  art.  333,  II,  do  CPC,  impõe-se  a  condenação  da  Edilidade  a
indenização  das  férias  não  usufruídas,  acrescidas  de  1/3
constitucional. - Não há que se falar em indenização em dobro de
férias não gozadas, quando se tratar de servidor público, cujo vínculo
laborai é de natureza estatutária.  TJPB - Acórdão do processo nº
01220090003836001 -  Órgão (1 CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS - j. Em 30/04/2013 

APELAÇÃO  CÍVEL  01.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS.  OBRIGATORIEDADE  DE  PAGAMENTO
INDEPENDENTEMENTE DO GOZO. JURISPRUDÊNCIA DO STF.
PAGAMENTO. ÔP IS CABÍVEL À EDILIDADE. INTELIGÊNCIA DO
ART.  333,  ,  DO  CPC.  VERBAS  DEVIDAS.  LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO EM PECÚNIA.  AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
DESCABIMENTO.  FUNDEB.  IMPLANTAÇÃO  NO  SALÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SALÁRIO-FAMÍLIA.  EQUIPARAÇÃO  AO
VALOR  ESTABELECIDO  EM  NÍVEL  FEDERAL.
INADMISSIBILIDADE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
COMPENSAÇÃO DE CUSTAS E HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - É possível o pagamento
do terço constitucional de férias pela Edilidade, mesmo que não seja
comprovado o gozo. - Nos termos do art. 333, II, do CPC, é ônus do
Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das verbas
pleiteadas, do qual não se desincumbiu. - Não faz jus o servidor à
conversão  de  licença-prêmio  não  gozada  em  pecúnia,  haja  vista
ausência de previsão legal, o que só se verifica cabível em hipóteses
de  aposentadoria.  -  0  FUNDEB  constitui  apenas  um  acréscimo
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salarial decorrente de verba repassada pelo Governo Federal para
esse fim, e não parcela paga de forma permanente pelo ente público,
não  gerando,  assim,  direito  à  implantação  ao  salário  dos
profissionais  da  educação.  -  Diante  da  autonomia
constitucionalmente conferida aos Municípios,  não há que se falar
em equiparação  da verba referente  a  salário-família,  estabelecida
por  leis  municipais,  com o valor  concedido a  este  titulo  em nível
federal. - Havendo sucumbência recíproca, devem ser compensadas
as custas processuais, que ficam suspensas em razão do disposto
no art. 12 da Lei n4 1.060/50 e art. 29 da Lei Estadual nQ 5.672/92,
bem como os honorários advocatícios, haja vista o disposto no art.
21, caput, do CPC c/c a Súmula nQ 306 do STJ. APELAÇÃO CÍVEL
02. ORDINÁRIA DE COBRA A. MATÉRIAS NÃO VENTILADAS NA
CONTESTAÃ  INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO APELO. APLICAÇÃO DO ART. 557,A CAPUT,
DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. - Toda a matéria a ser discutida
na lide deve ser suscitada na inicial ou na contestação, não devendo
ser  conhecida  a  matéria  arguida  apenas  em  sede  de  apelação,
porquanto não faz parte do pedido formulado. RECURSO OFICIAL.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, QUINQUÊNIO. PREVISÃO
LEGAL.  VERBA  DEVIDA.  PAGAMENTO.  IMPLANTAÇÃO  NA
REMUNERAÇÃO  DA  SERVIDORA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. - Existindo previsão legal quanto ao adicional por tempo
de serviço dos servidores municipais Lei Orgânica do Município de
Guarabira art. 51, XVI, deve ser mantida a sentença no que se refere
ao pagamento da referida verba no percentual a que a promovente
faz jus. TJPB - Acórdão do processo nº 01820090016165001 - Órgão
(4A CAMARA CIVEL) - Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA - j. em
14/02/2012 

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  Apelação  Cível  Ação
Ordinária  de  Cobrança  Servidora  Pública  Sentença  Parcialmente
procedente  Recurso  de  ambas  as  partes  Terço  de  férias.  Verba
devida independente da prova do . gozo de férias Provimento parcial
do 1° recurso Desprovimento do 2° apelo. direito individual às _férias
é adquirido após o período de doze ìne.seess trabalhados,  sendo
devido  0  pagamento  do  terço  constitucional  independente  do
exercício  desse.  direito..TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
01820090022486001 -  Órgão (3 CAMARA CIVEL)  -  Relator  DES.
GENESIO GOMES PEREIRA FILHO - j. em 14/05/2012 

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA  PEDIDO  DE
PAGAMENTO DE VERBAS SALARIAIS SENTENÇA PROCEDENTE
EM PARTE IRRESIGNAÇÃO DA SERVIDORA 1. PERCENTUAL DE
JUROS DE MORA JUROS DEVIDOS NO PERCENTUAL DE 0,5 por
cento AO MÊS EX VI DA ANTIGA REDAÇÃO DO ART. 1°-F DA LEI
N°  9.494/97  AÇÃO  AJUIZADA APÓS  A VIGÊNCIA  DA MEDIDA
PROVISÓRIA  N°  2.180-35/2001  2.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  E
TERÇO  DE FÉRIAS POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO MESMO
QUE  NÃO  COMPROVADO  O  GOZO  IMPOSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO DE FÉRIAS EM DOBRO AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  Tratando-se  de
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pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos
cuja ação foi ajuizada depois da publicação da Medida Provisória n°
2.180-35/2001, impõe-se a incidência dos juros moratórios na razão
de  6  por  cento  ao  ano.  Pela  interpretação  sistemática  dos
dispositivos constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e
do Código Civil, bem como tomando por base a jurisprudência dos
tribunais de superposição, é de se garantir o direito aos servidores
públicos municipais de receber o terço de férias, ainda que não as
tenha r gozado à época devida. 0 servidor estatutário não faz jus ao
pagamento em dobro das férias não pagas n momento correto por
ausência  de  previsão  legal.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
09420080000543001 - Órgão (Terceira Câmara Cível) - Relator DES.
MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j. em 14/05/2012 

Os terços de férias supraidentificados são devidos, tendo em vista que a

edilidade não se desincumbiu do ônus probatório de apresentar fatos modificativos ou

extintivos  da  pretensão  autoral,  nos  termos  do  inciso  II,  do  art.  333,  do  Código  de

Processo Civil. 

Com relação ao Apelo da Municipalidade, o Provimento judicial foi bastante

claro  ao  estabelecer  que  a  condenação  ao  pagamento  do  13º  do  ano  de  2007  não

abrange período anterior ao dia 05.12/2007, pelo que o valor a pagar relativo a esse

período é proporcional e fixado entre 05/12/2007 a 31/12/2007, apenas.

Pelo  exposto,  conhecidas  a  Remessa  Necessária  e  as  Apelações,  dou
provimento  parcial  ao  Apelo  do  Autor  para  determinar  o  pagamento  do  Terço
constitucional  relativo  aos  períodos  2007/2008,  2008/2009,  2009/2010,  2010/2011  e
2011/2012,  e  nego  provimento  ao  Reexame  Oficial  e  ao  Recurso  do  Município,
observado o art. 21, § único do CPC, para manter a condenação integral do Demandado
nos honorários advocatícios.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert
Douglas Targino, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de abril
de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J15
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